
À COMISSÃO DE LICITAÇÃO DA  PREFEITURA MUNICIPAL DE SUMIDOURO/RJ 

 

 

 

 

 

LACYR MÁRCIO FERREIRA DE SOUZA, brasileiro, casado, empresário e Biomédico, inscrito no 

CRNM/RJ sob o nº 93.111, com documento de identidade nº 09.963.117-8/SSP MG e CPF sob o nº 

937.893.436-68, residente e domiciliado na Rua 24 de Março, 36, Jardim Paraíso, Além Paraíba/MG, Cep 

36.660-000, vem do item 19 do edital pregão eletrônico, pregão nº 058/2024, apresentar impugnação ao 

edital pelos seguintes fatos: 

 

1 – O presente edital visa efetivar a contratação de empresa que tem como sua atividade 

principal a realização de exames laboratoriais, ou seja cujo o objetivo social seja pertinente ao 

objeto do certame. 

2 – Dúvidas não restam que os exames licitados são para serem realizados de forma 

ambulatorial, ou seja, o usuário munido de uma autorização da Secretaria de Saúde se dirige até 

o estabelecimento laboratorial para a realização do mesmo. 

 

Observem:  

 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA: 

 

6.4. “...O contratado poderá atender pacientes que estejam devidamente agendados pela 

Secretaria de Saúde, mediante apresentação de requisição expressa emitida pela mesma, 

devidamente preenchida e com assinatura de autorização pelos responsáveis.  

 

3 – Em contrapartida, no mesmo item supramencionado existe incontestável contradição, pois 

afirma: 

 

6.4. A empresa deverá prestar os serviços quando forem necessários, incluindo também aos 

sábados, domingos e feriados. 

 

4 – Ora, a licitação visa a realização de exames laboratoriais de forma ambulatorial, contudo, de 

forma não escorreita tenta mudar a forma e modelo do serviço que visa contratar, visando única 

e exclusivamente atender interesses próprios em detrimento ao (s) futuro(s) prestador (res) do 

aludido serviço, que deverá manter uma equipe de sobreaviso e realizar exames fora do horário 

comercial, gerando despesas, sem contudo a remuneração adequada. 



5 – É publico e notório que o município de Sumidouro possui um hospital municipal, motivo este 

que resta por claro os motivos da inclusão da obrigação ilegal na cláusula 6.4, que visa contratar 

serviços laboratoriais ambulatoriais  com o intuito de obrigar o vencedor a também prestar 

serviços aos sábados, domingos e feriados, fora da rotina normal de um laboratório que atende 

de forma ambulatorial e não em regime de urgência e emergência, como tentam obrigar no 

presente edital. 

 

6 – Dúvidas não restam que para um laboratório atender em regime de urgência e emergência, 

atendendo aos sábados, domingos e feriados, a Secretaria de Saúde tem que se dignar a licitar 

de forma independente a realização de exames nesse regime para atender ao hospital municipal 

e não tentar maquiar uma licitação para exames laboratoriais, obrigações extras e não 

remuneradas, pois é notório, que para atender o município neste regime,   aos sábados, 

domingos e feriados, os preços aplicados diferem em muito daqueles aqui sugeridos nestas 

licitação.  

 

7 – Estampada esta a irregularidade acima indicada, pois existe no edital, no anexo I, no item 

6.4. clara exigência de que para a realização dos exames é necessário que o paciente esteja 

devidamente agendado pela Secretaria de Saúde, com autorização expressa, devidamente 

preenchida e com assinatura de autorização pelos responsáveis e até onde se tem 

conhecimento, a Secretaria de Saúde do município não tem expediente aos sábados, domingos 

e feriados para autorizar qualquer exame, deixando bem claro que a tentativa de inserir essa 

obrigação é para atender ao hospital, contudo em uma modalidade diferente de prestação de 

serviço, ou seja de urgência e emergência, porém, sem qualquer remuneração para a prestação 

do aludido serviço, pois como muito bem falado, os preços aplicados são totalmente distintos 

daqueles aqui licitados. 

 

8 – Certo é que o certame trata de exames ambulatoriais, pois fala-se em agendamentos, que 

podem ser realizados em dias normais, sem necessidade de ser aos sábados, domingos e 

feriados, como pretende maquiar a Secretaria de Saúde para atender demandas diversas, 

observem: 

 

 Atendimento ambulatorial 

É um tipo de atendimento não-internacional realizado em ambulatório, que pode ser agendado 

e envolve consultas de rotina, check-ups, atendimento de doenças crônicas e dores de longa 

data.  

 Atendimento de urgência 

É um atendimento que requer atenção imediata, como em casos de acidentes graves, crises 

respiratórias ou cardíacas, fraturas expostas, entre outros.  

 Atendimento de emergência 



É um atendimento que exige tratamento médico imediato, pois implica risco iminente de morte 

ou sofrimento intenso, como hemorragias graves, paradas cardiorrespiratórias e fraturas 

expostas.  

 

 

9 – Sendo assim, dúvidas não restam que esta exigência deve ser retirada, sob pena de estar 

cometendo infração, licitando uma modalidade de prestação de serviço com exigência diversa 

daquela aplica no caso concreto, pois se a Secretaria de Saúde pretende atender os munícipes 

em regime de urgência e emergência, deverá licitar de forma autônoma, pois aos sábados, 

domingos e feriados o atendimento pretendido se dá em dependências hospitalares gerando 

despesas aos prestador de serviço e que não são remuneradas neste certame.  

 

10 – Ainda em contrariedade à boa prática para as exigências da contratação de empresas 

laboratoriais, para não só a contratação de serviços convenientes financeiramente para o 

município, o edital é omisso quanto à qualidade do serviço que será prestado pela empresa 

vencedora, pois é notório que as empresas laboratoriais são avaliadas por controles de qualidade 

que geram certificados de qualidade, ou seja, asseguram que o município estaria contratando 

uma empresa que presta um serviço com o mínimo de qualidade para os munícipes, evitando 

que aventureiros participem do certame e que  posteriormente o munícipio tenha que cancelar 

aludido contrato, causando prejuízos ao erários e ao serviço de saúde. Dessa forma é obrigação 

do município exigir qualificação de qualidade daquilo que está contratando, fato que não fez no 

presente edital. 

11 - Certo é que qualquer infração a lei de licitação não estaria ocorrendo no caso do edital exigir 

a comprovação da qualidade do serviço que estaria contratando, pois estaria zelando não só pelo 

interesse da população em ter um serviço de qualidade, mas também pela boa prática na 

contatação de serviços que não vão causar danos ao erário público. 

12 – Dessa forma, dúvidas não restam que o presente edital seja impugnado, para que seja 

publicado outro atendendo as exigências acima citadas. 

Sumidouro, 25 de setembro de 2024. 
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